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Lei nde 26 de Julho �Altera a lei geral tributária

A Assembleia da República decreta, nos termos da alínea c) do artigo 161º da Constituição, para
valer como lei geral da República, o seguinte:

Artigo único

Os artigos 38 º , 49 º , 64 º , 86 º , 87.º , 91" a 94 º da lei geral tributária, aprovada pelo Decreto-Lei
nº 398/98, de 17 de Dezembro, passam a ter a seguinte redacção:

«Artigo 38.º Ineficácia de actor a negócios jurídicos

1-A ineficácia dos negócios jurídicos não obsta à tributação, no momento em que esta deva
legalmente ocorrer, caso já se tenham produzido os efeitos económicos pretendidos pelas partes.

2-São ineficazes os actos ou negócios jurídicos quando se demonstre que foram realizados com o
único ou. principal objectivo de redução ou eliminação dos impostor que seriam devidos em virtude
de actos ou negócios jurídicos de resultado económico equivalente, caso em que, a tributação recai
sobre estes últimos.

Artigo 49.º (.......)

1-A citação, a reclamação, o recurso hierárquico, a impugnação e o pedido de revisão oficiosa da
liquidação do tributo interrompem a prescrição.

2-&&&&&&&&&&&&&&&&&&&&&&..

3-O prazo de prescrição legal suspende-se por motivo de paragem do processo de execução fiscal
em virtude de pagamento de prestações legalmente autorizadas, ou de reclamação, impugnação
ou recurso

Artigo 64.º (.......)

1 - Os dirigentes, funcionários e agentes da administração tributária estão obrigados a guardar
sigilo sobre os dados recolhidos sobre a situação tributária dos contribuintes e os elementos de
natureza pessoal que obtenham no procedimento, nomeadamente os decorrentes do sigilo
profissional ou qualquer outro dever de segredo legalmente regulado.

2-&&&&&&&&&&&&&&&&&&&&&&..

a)&&&&&&&&&&&&&&&&&&&&....

b)&&&&&&&&&&&&&&&&&&&&&

c).&&&&&&&&&&&&&&&&&&&&...

d).&&&&&&&&&&&&&&&&&&&&...

3-&&&&&&&&&&&&&&&&&&&&.&...

4-&&&&&&&&&&&&&&&&&&&.&&...

5-&&&&&&&&&&&&&&&&&&&.&&...
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Artigo 86 º (.......)

1-&&&&&&&&&&&&&&&&&&&.&&...

2 - A impugnação da avaliação directa depende do esgotamento dos meios administrativos
previstos para a sua revisão.

3-&&&&&&&&&&&&&&&&&&&&&....

4-&&&&&&&&&&&&&&&&&&&&&....

5-&&&&&&&&&&&&&&&&&&&&&....

Artigo 87.º
(.......)

&&&&&&&&&&&&&&&&&&&.&&......

a).&&&&&&&&&&&&&&&&&&...&...

b)&&&&&&&&&&&&&&&&&&.&&.

c) A matéria tributável do sujeito passivo se afastar, sem razão justificada, mais de 30% para
menos ou, durante três anos seguidos, mais de 15 % para menos, da que resultaria da aplicação
dos indicadores objectivos da actividade. de base técnico-científica referidos na presente lei.

Artigo 91.º (.......)

1-&&&&&&&&&&&&&&&&&&&&...&.

2-&&&&&&&&&&&&&&&&&&&&...&.

3-&&&&&&&&&&&&&&&&&&&&...&.

4-&&&&&&&&&&&&&&&&&&&&...&.

5-&&&&&&&&&&&&&&&&&&&&...&.

6-Em caso de falta do perito do contribuinte, o órgão da administração tributária marcará nova
reunião para o 5 º dia subsequente, advertindo simultaneamente o perito do contribuinte que
deverá justificar a falta à primeira reunião e que a não justificação da falta ou a não comparência à
segunda reunião valem como desistência da reclamação.

7-&&&&&&&&&&&&&&&&&&&&...&..

8-....&&&&&&&&&&&&&&&&&&&...&..

9-.&...&&&&&&&&&&&&&&&&&&...&..

a).&&...&&&&&&&&&&&&&&&&&....&.

b).&&&..&&&&&&&&&&&&&&&&.........

c)Tendo sido deduzida impugnação judicial, esta ser considerada improcedente.

10-.&&&&&&&&&&&&&&&&&&&...&.
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11-.&&&&&&&&&&&&&&&&&&&...&.

12-.&&&....&&&&&&&&&&&&&&&&....

13-.&&&&...&&&&&&&&&&&&&&&.....

14-.&&&&&...&&&&&&&&&&&&&&.....

15-.&&&&&&&&&&&&&&&&&&&&....

Artigo 94.º (.....)

1-.&&&&&&..&&&&&&&&&&&&&&....

2-.&&&&&&.&&&&&&&&&&&&&&.....

3-A Comissão Nacional é constituída por representantes da Direcção-Geral dos Impostos; da
Direcção-Geral. das Alfândegas e dos Impostos Especiais sobre o Consumo e da Inspecção-Geral
de Finanças e por cinco f?scalistas de reconhecido mérito que não façam parte da administração
tributária, nem o tenham feito nos últimos cinco anos; a nomear por despacho do Ministro das
Finanças, ouvido o Conselho Nacional de Fiscalidade e desde que a maioria dos representantes
dos contribuintes e de entidades e organizações que representem categorias de interesses
económicos, sociais e culturais que o integram se pronuncie favoravelmente.

4 - A Comissão Nacional, no exercício das competências referidas no nº 1, pode apresentar
recomendações à administração tributária e proceder a correcção à composição das listas,.
designadamente afastando aquelas que se revelarem inidóneas pare o adequado exercício das
funções, por infracção aos deveres de zelo e imparcialidade, que lhes cabem ou por falta
injustificada às reuniões marcadas pare apreciação do pedido de revisão da matéria colectável,
fundamentando sempre o respectivo acto.

5-.&&&&&&&&&&&&&&&&&&&&....»

Aprovada em 27 de Maio de 1999.
O Presidente da Assembleia da República, António de Almeida Santos.

Promulgada em 8 de Julho de 1999.
Publique-se.
O Presidente da República, JORGE SAMPAIO.

Referendada em 14 de Julho de 1999.
O Primeiro-Ministro, António Manuel de Oliveira Guterres
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